
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.560.883 - SP (2015/0249169-5)
  

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : BENEDITO PIRES REZENDE 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ AMORIM DE SA 
  TÂNIA MACHADO DE SÁ E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CRITÉRIO PARA 
RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO INCAPACITANTE E APOSENTADORIA 
ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA MP 1.596-14/1997.
1. O Tribunal de origem consignou que auxilio-acidente da parte autora foi concedido em 
01/11/1986, e cessado em decorrência da concessão de aposentadoria ocorrida em 31/10/2011. 
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do recurso especial 1.296.673/MG, processado nos 
moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que "a acumulação do auxílio-acidente 
com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o 
direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 
86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 
1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997".
3. Manutenção da decisão recorrida que julgou improcedente o pedido de acumulação do 
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria, pois esta foi concedida em 2011.
4. Não obstante a boa qualidade dos argumentos expendidos pelo agravante, o  arrazoado, que 
somente reitera os argumentos do recurso especial, não tem o condão de infirmar os 
fundamentos da decisão agravada.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de agravo regimental contra 
decisão que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial para julgar 
improcedente o pedido.

Nos pontos mais importantes à sua compreensão, assim vêm postos os  fundamentos 
do recurso:

Como visto, com a devida vênia, sendo a questão infraconstitucional subjacente à 
CONSTITUCIONAL, obrigaria à autarquia, pois, também, deduzir sua pretensão 
perante a E. Corte Extraordinária de Justiça. Não fez, todavia. Por isso não 
deveria ser conhecido seu Recurso Especial.
No entanto, mesmo sobre o prisma infraconsticuional não deveria a autarquia ter 
acolhido seu recurso, pois teve o agravante reconhecido o direito de perceber o 
auxilio-acidente de 40% previsto na Lei 6.367/76, com as modificações 
introduzidas pela Lei 8.213/91 sendo certo que a data de inicio do citado benefício 
foi fixada em 27/05/1994 , em razão de acidente do trabalho. Assim, vinha o INSS 
cumprindo com o pagamento dos valores mensais do auxilio-acidente dessa data 
até 01/06/2008, momento em cessou o pagamento, por entender que o  requerente 
segurado não poderia recebê-lo cumulativamente com a aposentadoria por tempo 
de contribuição, com base no entendimento da M.P. 1.596-14, de 10.11.97, 
convertida na Lei 9.528/97, que deu nova redação ao § 1º da Lei 8.213/91.
(...)
Assim, o segurado ao ter constituído seu direito de perceber o auxilio-acidente a 
partir de 30/09/1985, passou a ter a garantia da vitaliciedade e de sua 
cumulatividade com o recebimento de salário ou de qualquer outro benefício que 
lhe fosse concedido.
(...)
Dessarte, o valor total do auxilio-acidente, caso inserido na aposentadoria datada 
de 12/1998, receberia a primeira atualização, em 05/1999, perdendo, portanto, a 
correção integral entre 05/1998 e 04/1999.
(...)
Ademais, não se deve esquecer a aplicação do “fator previdenciário” no cálculo 
da aposentadoria, a agir como grande redutor dos valores que servem de base 
para o cálculo do salário de benefício.
(...)
Assim, à vista do exposto, aguarda-se que o ilustre prolator da r. decisão 
monocrática venha a reconsiderá-la, ou, assim não o fazendo, submeta este 
agravo regimental ao julgamento da Corte Especial, da Seção ou da Turma. 

É o relatório.
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VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — A decisão agravada do Ministro 
Presidente do STJ, cujos fundamentos submeto ao exame deste Colegiado, não merece 
reforma:

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo que admitiu a cumulação dos proventos da aposentadoria com o 
auxílio-acidente.
Sustenta a parte recorrente, em síntese, que é impossível a referida cumulação, 
porquanto, ainda que o auxílio-acidente tenha sido concedido antes das alterações 
promovidas pela Lei nº 9.528/97, a aposentadoria foi implementada após o 
advento do referido diploma legal. 
Relatados. Decido.
A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema nº 
555, ao qual está vinculado ao Recurso Especial Repetitivo nº 1.296.673/MG, 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de 
que "a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe 
que a eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a 
concessão da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da 
Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997", nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA 
LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA 
NA LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. 
LESÃO INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À 
PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA 
PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO 
DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO 
CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. 
CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária 
com intuito de indeferir a concessão do benefício de auxílio-acidente, pois a 
manifestação da lesão incapacitante ocorreu depois da alteração imposta 
pela Lei 9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou o 
recebimento conjunto do mencionado benefício com aposentadoria.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
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caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 
pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao 
auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do 
art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a 
partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente 
de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada 
sua acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário 
ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o 
disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do 
auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 
1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997.
No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg 
no AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, 
Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 
487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 
12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 29.6.2012; 
AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão monocrática), 
Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki 
(decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 
1.326.279/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; 
AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (decisão 
monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
13.8.2012 .
4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão incapacitante 
em casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada a 
definição do art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a qual "considera-se como 
dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do 
início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o 
dia da segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, 
valendo para este efeito o que ocorrer primeiro". Nesse sentido: REsp 
537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, 
p. 299; AgRg no REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).
5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal 
fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 
339/STJ), não sendo possível a concessão do auxílio-acidente por ser 
inacumulável com a aposentadoria concedida e mantida desde 1994.
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6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
de 03/09/2012).

Nessa linha, o acórdão recorrido está em confronto com o entendimento firmado 
no âmbito desta Corte, pois admitiu a cumulação dos benefícios previdenciários, 
não obstante a aposentadoria seja posterior ao advento da Lei nº 9.528/97 (fl. 77).
Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC c/c art. 1º da Resolução 
STJ nº 17/2013, dou provimento ao recurso especial para julgar improcedente o 
pedido formulado na inicial, ficando o autor isento do pagamento de custas e 
honorários de advogado em razão do disposto no art. 129, parágrafo único, da Lei 
nº 8.213/91.

Não obstante os bons argumentos expendidos pela parte agravante, tal arrazoado não 
tem o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão ora agravada.

O Tribunal de origem consignou que auxilio-acidente da parte autora foi concedido 
em 01/11/1986, e cessado em decorrência da concessão de aposentadoria ocorrida em 
31/10/2011 (fls. 77 e 80). 

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do recurso especial 1.296.673/MG, 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que "a acumulação do 
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 
incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam 
anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 
pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997".

Nessa linha, correta a decisão recorrida que julgou improcedente o pedido de 
acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria, pois esta concedida em 
2011. 

Os argumentos expendidos pela parte agravante, que reiteram os apresentados no 
recurso anterior, não têm o condão de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Mantida a decisão recorrida.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0249169-5 REsp 1.560.883 / SP

Números Origem:  00273010220118260562  20120000460453  20130000198085  20140000838827  
273010220118260562  5620120110273017

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : BENEDITO PIRES REZENDE
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ AMORIM DE SA

TÂNIA MACHADO DE SÁ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENEDITO PIRES REZENDE
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ AMORIM DE SA

TÂNIA MACHADO DE SÁ E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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